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    Prefácio




    A história da humanidade e da economia são escritas com a mesma pena; falar da primeira implica descrever a outra. A trajetória do ser humano é contada através dos prazeres, dores, desejos, paixões, jogos de poder e dominação, lutas, vícios e virtudes em sua dupla relação consigo mesmo e com o mundo. A economia, como atividade de trocas, de tão antiga, sua origem se perdeu, pois começou quando o primeiro ser humano desejou possuir algo possuído por outro. Trocar implica necessariamente a relação mínima entre duas pessoas que trazem consigo o espírito carregado dos sentimentos, desejos e emoções que acompanham a ação, quer seja ela uma troca justa ou impositiva. Por isso mesmo, a economia tem como razão de ser o indivíduo em interação econômico-social nas suas atividades como membro de um grupo. Onde existe desejo e necessidade existe a economia, daí a sua classificação como pertencente ao complexo mundo das ciências humanas.




    Contar o progresso da humanidade significa contar também o seu desenvolvimento econômico, que atingiu um alto grau de sofisticação no contexto atual. Apesar disso, não raro, os resultados esperados não são alcançados ou o são somente em parte após a implantação de alguma medida econômica. Por que, afinal, os modelos econômicos ainda falham apesar da crescente sofisticação de seus métodos?




    A Economia é uma ciência de dupla face. Amartya Sen1 denominou de “engenheirística” a parte da economia voltada à matemática e à econometria como base da modelagem desta ciência, ou seja, a sua parte exata que pretende ser capaz de fazer previsões acuradas. Apesar disso, no entanto, não consegue cumprir perfeitamente essa última função. O que ocorre é que a outra parte, a economia ainda como ciência, mas que tem como base as interações dentro de um contexto econômico-social faz com que o seu lado humano interfira na sua parte que deveria ser exata. Afinal, a economia é uma ciência, mas acima de tudo uma ciência do ser humano tomado no âmbito econômico.




    Vilfredo Pareto nos lembrou que o indivíduo é muitos em um só, homo economicus, homo eticus, homo religiosus, etc., o que vale dizer que todos eles agem como causas compostas para a manifestação da pessoa como ser que vive em estado social, estado esse que hoje ultrapassa os limites da língua, da cultura e da religião, quando a ação de um tem um âmbito de abrangência muito maior a ponto de alterar a ação de muitos, o que vale dizer que o conceito do agir racional é incompleto se não estiver aliado ao conceito de agir consciente.




    A economia, como ensinou Thorstein Verblen, perpassa todas as instituições e, por esta razão, está imbricada no cotidiano do cidadão. Foi sistematizada por Adam Smith e recebeu seu status de ciência por obra de John Stuart Mill, mas antes de tudo é voltada para o ser humano e operada por este, o que confere sua posição no âmbito das ciências humanas. Dito isso, pode-se tirar algumas conclusões. A primeira delas é que sendo uma ciência é passível de ser modelada e ter estabelecidas suas leis e fins, mas por ser humana não pode se esperar que seus modelos sejam exatos. A segunda, é que suas previsões são suscetíveis a falhas. Outra é que o ser humano não age racionalmente quanto faz suas escolhas e a escolha é a base da economia como ciência. Fazer escolhas na economia enquanto ciência significa ter meios limitados diante de fins diversos. Fazer escolha na economia enquanto ciência humana significa ter desejos ilimitados diante de recursos limitados e sob influências diversas. É sob essa ótica que este livro se divide em analisar a economia em suas abordagens científica e humana.




    Em seu esforço para conferir status de ciência à economia política, como na época era denominada aquela parte dos afazeres da nação dedicada aos assuntos relativos ao seu desenvolvimento econômico, John Stuart Mill (1806-1873) nunca perdeu de vista de que estava tratando com um tema que pertencia ao ramo das ciências humanas. Além disso, apesar de ser um homem comprometido com o rigor científico, nunca negligenciou o fato de que cada ato humano deve ser guiado pela moralidade.




    Como ciência, a economia deveria lidar com fatos e buscar suas causas, além de analisar os fenômenos para estabelecer as suas leis. Partindo desses princípios, o filósofo determinou seu método de estudo, seus pressupostos básicos e seus objetivos, cujos estudos e conclusões foram as bases para a economia em sua configuração atual. Mas por se tratar de uma ciência que pertence ao ramo das humanas, Mill estava ciente de que sua exatidão não poderia ser alcançada, como explica:




    Em questões de evidência, assim como em todas as outras coisas humanas, não exigimos e nem podemos alcançar o absoluto. Devemos sempre manter nossas mais fortes convicções com a mente aberta para a recepção de fatos que possam contradizê-las; e somente quando tomamos esta precaução ganhamos o direito de agir com total confiança em nossas convicções quando essas contradições não aparecerem.2




    Tendo como parâmetro a geometria, para Mill a economia é de natureza abstrata, pois parte de pressupostos assumidos que podem não ter relação com a realidade. Da mesma forma que as conclusões da geometria não correspondem exatamente às figuras que as mãos humanas podem construir, mas que mesmo assim são utilizadas nos cálculos matemáticos, as conclusões da ciência da economia podem ser tão certas como as da geometria, pois raciocina a partir de hipóteses estabelecidas dentro de certos parâmetros, onde somente as causas gerais, comum à classe total dos casos considerados, são levados em conta.




    Em se tratando de uma ciência humana, o argumento de Stuart Mill é que suas premissas são baseadas em uma definição arbitrária de ser humano, ou seja, como aquele que age invariavelmente para “obter a maior soma de coisas necessárias, de conveniências e luxos com a menor quantidade de trabalho e abnegação física exigidas para poder obtê-los no estado existente do conhecimento. ”3 Dessa forma, a economia tem como um dos seus objetivos a determinação das ações de seres humanos vivendo em estado social única e exclusivamente impelidos em adquirir e consumir riquezas. Ela pressupõe que o ser humano é determinado, pela necessidade de sua própria natureza, a “preferir uma maior porção de riqueza ao invés de uma menor em todos os casos”.4




    Outra característica da economia é a de expressar uma tendência – “uma força agindo com certa intensidade naquela direção”5 – a um determinado resultado que pode acabar por não ocorrer. Dan Hausman aponta que a inexatidão da economia é devido ao fato de que suas leis básicas mostram somente os maiores fatores causais. As tendências, por sua vez, são baseadas em fatos que ocorreram no passado e que são tomados como um tipo de direção. Pode ser considerada acurada contanto que não sofra distúrbios por fatos que a contradigam, ou seja, na medida em que os modelos não sofram distúrbios por causas que lhes tragam instabilidade.




    Um dos argumentos contra a teoria econômica é que ela postula inobserváveis ou entidades imensuráveis como crenças, desejos, expectativas e preferências, que impedem que esta seja considerada como uma teoria realista. Mäki entende que atrás deste argumento está o fato de se assumir que para uma coisa ser real implica ser observada, o que é incorreto considerando que a maioria das coisas do mundo é inobservada.




    Por outro lado, a economia como ciência humana está intimamente ligada à experiência cotidiana (senso comum), o que significa que ninguém precisa de teorias acadêmicas para ter um acesso epistêmico parcial às atividades que governam as ações humanas, tais como tocar um negócio, comprar comida e móveis, pagar taxas, etc., para entender como a economia funciona. Quando Stuart Mill definiu as características do indivíduo que opera a economia, deixou uma fenda para que a “humanidade” do homem econômico pudesse penetrar naquela estrutura racional. O desejo é a ponte que uniria as duas partes: o desejo de obter a riqueza e o desejo do seu desfrute prazeroso. Esta emoção está na base que impulsiona as escolhas racionais para a riqueza, bem como nos impulsos hedônicos para agrados pessoais na aquisição de luxos e do gozo imediato do prazer, o qual está intimamente ligado à ideia de felicidade.




    A felicidade está dentro do arcabouço moral de Mill, como um dos temas centrais da corrente utilitarista que prega a maior felicidade para o maior número de pessoas. Essa corrente nasceu de Jeremy Bentham (1748-1832) e até hoje exerce influência no pensamento econômico. Para este filósofo, a felicidade é a base moral da sociedade dentro de um jogo de contabilidade hedonista: a opção por aquilo que leva a um saldo maior de prazer. O cálculo dessa contabilidade se funda na simples equação de que o que é pernicioso causa dor e o que é bom causa prazer e é com base nela que o julgamento moral acontece. Bentham chegou a criar uma tabela para auxiliar o cálculo hedonista para a tomada de decisões voltadas para as ações que resultassem em um saldo maior para o prazer.6 Ele acreditava que a dor seria um fator controlador das ações moralmente nocivas à sociedade, enquanto o prazer o impulsionador para ações virtuosas.




    Embora Mill fosse um defensor da lógica, a ponto de escrever um tratado sobre o assunto, não comungava da mesma lógica simplista de Bentham baseada na polaridade dor/prazer. Para ele, o julgamento moral exigia mais sofisticação, quando o valor da ação tem um peso maior nessa equação. Bentham dizia, por exemplo, que se um jogo de pinos (push pin) trouxesse mais felicidade que a leitura de poesia esse deveria ser o preferido, ou seja, a opção seria pelo divertimento em detrimento do incentivo ao estudo e à leitura de poesias, o que significa não só um impedimento ao desenvolvimento cultural da sociedade, mas também ao desenvolvimento do pensamento moral proporcionado pela leitura de textos de grandes autores. Foi esse pensamento exclusivamente utilitarista que levou Stuart Mill a romper relações com Bentham e a reformulá-lo em seu livro Utilitarismo.




    Trazendo o tema para o contexto econômico atual, muitas ações de mercado podem ser tomadas em prejuízo à população, quando, por exemplo, uma campanha governamental contra o tabagismo é inibida por um estudo da indústria de cigarros mostrando que o governo lucra mais do que perde com o consumo do produto pela população, pois esse hábito leva à morte prematura, evitando o gasto governamental com despesas hospitalares, aposentadorias, etc., aliada à crescente receita que os impostos sobre o cigarro proporcionariam. Em resumo, o governo sairia lucrando com os “efeitos positivos” do hábito do fumo.7 Este é um exemplo de como o utilitarismo pode ser perverso quando se alia exclusivamente ao lado “engenheirístico” da economia.




    A questão da moralidade e como o indivíduo pode se comportar virtuosamente foi o tema que perpassou todos os escritos de Adam Smith, inclusive os de cunho econômico. O filósofo era ciente de que a busca pela riqueza constitui um fator que orienta e impulsiona as ações dos indivíduos como membros da sociedade e um dos seus objetivos era entender como se poderia agir moralmente nesse contexto. Investigando a origem da ambição e da distinção social, afirmou que “é porque os homens estão dispostos a simpatizar mais completamente com a nossa alegria do que com nossa dor, que exibimos nossa riqueza e escondemos nossa pobreza”8 e concluiu que “é a vaidade, não o bem-estar ou prazer que nos interessa.” 9 Nestas afirmações estão inseridos diversos conceitos basilares de Smith, dentre eles o de simpatia.




    De acordo com Hume, simpatia é a propensão que temos de simpatizar com outros e receber por comunicação suas inclinações e sentimentos, os quais podem ser diferentes ou contrários aos nossos próprios10. Em outras palavras, a simpatia é a fácil comunicação de sentimentos de um ser pensante para outro. Para ele, a simpatia pode ocorrer em quatro formas: por contágio, quando um sentimento do agente contagia o outro (ou outros); por semelhança, quando a similaridade de caráter, maneiras ou modos facilita a simpatia; por contiguidade, quando a proximidade de uma pessoa ou objeto facilita a relação simpatética; e por causa e efeito, que faz a união das duas situações anteriores, ou seja, por causa da relação de semelhança e contiguidade o efeito será o reconhecimento da paixão sentida pelo outro, o que faz suscitar a simpatia. Para Hume, quando em relação simpatética o agente se reconhece como uma pessoa separada do outro, o que o torna capaz de receber as impressões e ideias desse outro e adicioná-las às suas próprias impressões internas. Consequentemente, tornam-se vívidas o suficiente para que o agente entre em relação simpatética com a pessoa observada. Se a ideia é de prazer, o agente sente aprovação moral por seu comportamento e, caso contrário, se for de desprazer ele é induzido a corrigir suas ações. Portanto, a simpatia é tomada como a base do sistema de moral utilitarista humeano, que tem como objetivo a felicidade da sociedade como um todo.




    Enquanto Hume intencionava explicar como ocorre o processo da relação simpatética, Adam Smith “quer tirar sua teoria moral diretamente da maneira como nossas emoções funcionam, enquanto Hume não tem uma consideração moral das emoções, sobre as quais ele tenta inserir a moralidade”. 11 O processo smithiano da simpatia tem como primeiro estágio a situação de contágio, comum tanto aos seres humanos como aos animais, quando um ser é tomado pelo estado do outro. No caso humano, é o estágio onde nos reconhecemos como um ser pensante capaz de perceber que o outro ser pensante à nossa frente está tomado por alguma emoção. No entanto, a situação contagiante não se sustenta se não conseguirmos entender o que ocasionou a emoção que vemos no outro, como explica Smith, “a simpatia não surge tanto de contemplar a paixão, como a situação que a provoca.” 12 Nesse caso, a relação simpatética ocorre via causa e efeito, quando o espectador se conscientiza dos sentimentos e da situação do outro. É justamente a partir daí que Smith erige seu sistema moral, o qual podemos definir como uma espécie de “simpatia projetiva”.13




    Na simpatia smithiana, o espectador se projeta no lugar do outro mantendo, contudo, sua situação de pessoa diferente deste, ou seja, tenta sentir o que a pessoa observada sente, porém dentro de seu próprio receituário emocional, o que é possibilitado pela ação da imaginação. A maneira de se julgar a ação de outro é colocando-se no lugar deste e avaliando se as suas paixões manifestadas em uma dada situação coincidem com as emoções simpatéticas do espectador quando se coloca em seu lugar. O sistema moral de Adam Smith é inteiramente baseado na capacidade de consciência de um espectador que seja imparcial, assim como na tênue centelha de bondade que ele crê que todo ser humano seja possuidor. No entanto, não podemos desconsiderar a afirmação de Hume de que a razão é escrava das paixões, considerando que não somos completamente isentos na maneira como apreendemos a situação que experimentamos. Carregamos em nós um padrão emocional pessoal que participa e influencia nossos julgamentos e decisões. Quando observamos o outro e nos imaginamos no seu lugar, imaginamos o que pensamos que ele esteja sentindo baseados não somente nas regras sociais, mas também na nossa própria régua psicológica, o que significa que o resultado pode não corresponder ao verdadeiro sentimento da pessoa observada. Quando uma pessoa não rica14 observa uma outra ostentando sua riqueza, o prazer que percebe na situação do outro aliado ao seu desejo de riqueza faz a ligação simpatética e a coloca no lugar do ostentador imaginando a boa vida deste, os lugares elegantes que frequenta, os bens e luxos que possui, suas férias de sonhos, tudo isso baseado na sua própria noção de riqueza (sua régua pessoal de avaliação) e não necessariamente na situação real de riqueza da pessoa observada ou na forma como esta vive. Em outras palavras, o espectador imagina como seria a sua vida se fosse rico como o outro baseado não somente nos seus conteúdos de pensamento, mas também na exibição das posses pelo rico e pelo sentimento de admiração que causa nos outros observadores.




    Conforme ensinado por Adam Smith, os seres humanos estão mais dispostos a simpatizar com os ricos do que com os pobres, por esta razão têm a tendência de exibir a riqueza e esconder a pobreza. Os ricos sabem que serão objeto de atenção onde quer que estejam porque sua fortuna interessa a quase todos. Pela relação simpatética são objeto de atração, provocando prazer e alegria aos que estão à sua volta. Já o pobre sente vergonha de sua condição porque sabe que será objeto de desprezo, pois a visão de sua condição miserável causará desprazer e aversão aos espectadores. Por trás do estado de pobreza, além das emoções de vergonha, humilhação e desprazer, está a tristeza inerente a quem sofre pela situação de carência. Por relação simpatética, os sinais exteriores de pobreza provocam no espectador um movimento de aversão devido à “desagrabilidade” da emoção de tristeza percebida. Assim, somos impelidos a perseguir a riqueza e evitar a pobreza.




    A riqueza desde tempos muito antigos esteve intimamente ligada ao sentido de virtude. Aristóteles, por exemplo, parece fazer a conexão de valor pessoal com os bens possuídos quando afirma, “[...] E assim são aqueles que possuem estas vantagens dignas para homens de honra, que incluem riquezas, vários amigos, cargos nos ofícios e todas as coisas semelhantes. Pois, acreditando que é seu dever ser bom, porque tais bens naturalmente pertencem àqueles que são bons, eles se esforçam para preservá-los. ”15 Portanto, ser rico significa ser competente, capaz, bom o bastante para ser admirado, respeitado, invejado, tratado com cortesia e condescendência.




    Furnham e Argyle explicam que as posses são símbolos de status. Estes símbolos de status não verbais afetam as impressões das pessoas com maior impacto do que as verbais porque, além de expressarem a riqueza do seu possuidor, despertam os conteúdos de pensamento de quem os observa com todas as emoções inerentes a estes símbolos.




    William James (1842-1910) considera o impulso aquisitivo como a base do imaginário do indivíduo sobre si mesmo. Para Capriles16, a necessidade de posses é uma característica da natureza humana. Argumento similar defendido por Geoffrey Miller, que faz uma abordagem do consumo, ou impulso aquisitivo, em um contexto evolucionário, afirmando que os nossos cérebros sociais primatas eram envolvidos na perseguição de um alvo social central: parecer bem aos olhos dos outros.




    O homo oeconomicus contemporâneo, definido aqui como sendo qualquer indivíduo que lida no seu dia-a-dia com afazeres econômico-financeiros, paga contas, faz compras, contrata financiamentos e empréstimos, vai ao cinema, etc., podendo ser um empresário, economista, professor, encanador, dona de casa, enfim qualquer membro da sociedade que, de uma forma ou de outra, participa de alguma troca monetária ou que tenha valor monetário; procura estabelecer seu status no tecido social através de uma trama de símbolos econômicos e objetos de consumo, para os quais as pessoas se utilizam de dinheiro e luxos. Para Capriles, julgamos nós mesmos a partir de determinadas características que definem nosso lugar no espaço social. Tibor Scitovsky explica que não há limites para as demandas das pessoas por status, nem na quantia que devam gastar para isso. As normas sociais convencionais que moldam a identidade do indivíduo foram substituídas pelos padrões e critérios materiais. O novo rico, como resultado de nossa atual sociedade de mercado, tem a necessidade de continuamente renovar a evidência de seu triunfo participando do consumo conspícuo e expondo sua riqueza.




    Por outro lado, pelo fato de que o valor pessoal é medido pelos sinais exteriores de riqueza, o homo oeconomicus contemporâneo sente-se vazio internamente por não ser capaz de mensurar seu valor pessoal líquido, ou seja, sem os tais sinais exteriores. Ele sente ansiedade e medo do fracasso, enquanto é estimulado a procurar riqueza, aprovação e status, mas ao mesmo tempo desencorajado de demonstrar que na realidade não se sente tão feliz como se supõe. Vive os prazeres e as dores dessa constante tensão.




    Verblen analisa a busca pela riqueza como uma espécie de corrida para ultrapassar padrões de classes sociais. O mercado está atento aos lucros que podem ser auferidos nesse jogo de “gato-e-rato” entre as classes sociais e seu desejo de estabelecer seu status quo. Assim que um símbolo é estabelecido pelas classes superiores e o mercado percebe uma demanda crescente pelo mesmo, este trabalha para ofertar o produto a um preço que seja suportável pelas classes inferiores. No entanto, não parece estar dentro do escopo do mercado atender completamente a demanda total, pois mantendo-a reprimida em algum grau coloca os preços de venda em um patamar que mantém a atratividade do negócio. Além disso, devido a ação da mídia de massa e das redes sociais o mercado global também é influenciado, fazendo com que o estilo de vida de um país influencie a de outros, o que incrementa as vendas do primeiro pelos desejos criados nos segundos. Mais do que satisfazer desejos, o mercado atua para suscitar outros. Esta é a força do mercado.




    Por outro lado, os mercados, formados por companhias e pessoas, são suscetíveis às repentinas mudanças de humor sem uma base racional, cuja “irracionalidade” é difícil de ser mensurada. A análise histórica das tendências do comportamento do homo oeconomicus pode fornecer maior realidade nos limites dos modelos e, consequentemente, menor imprecisão nos mesmos. O homem econômico move a economia e igualmente pode causar distúrbios em seus modelos. Por outro lado, o status econômico do indivíduo e sua situação social determina não somente quanto dinheiro eles têm, mas como vêm este dinheiro. Nós moldamos a economia e ela nos molda.”17 As emoções, crenças e preferências de cada membro de um grupo tomado individualmente, mas agindo conjuntamente, são capazes de influenciar ou causar distúrbios nos modelos econômicos. O mercado financeiro é grandemente influenciado por falsas crenças e novidades. O inesperado, tais como uma mudança repentina de preferência ou o desprezo dos consumidores por um tipo de produto influencia as vendas. Adam Smith e John Stuart Mill entendiam a sociedade como um conjunto de pessoas unidas para o desenvolvimento cultural, social e econômico do todo. No entanto, ressaltavam o poder que um membro possui para influenciar o comportamento de outro a ponto de levar à alteração do comportamento do grupo por completo. Esta é a força do consumidor.




    As pessoas e os mercados são grandemente influenciados pelas figuras de autoridade, principalmente quando o que estas afirmam – o que pode ser incorreto ou usado convenientemente para manipulação – corresponde exatamente ao que querem ouvir. Kenneth Galbraith explica que uma marca da sabedoria convencional é a aceitação; as pessoas gostam de ouvir articulado aquilo que aprovam ou desejam acreditar, fenômeno conhecido como viés de confirmação.




    Há alguns anos a economia percebeu que não era mais possível considerar o comportamento humano como racional em seus modelos. A psicologia econômica se debruçou em investigar como pensa o homem econômico contemporâneo, cujas descobertas renderam um Prêmio Nobel de Economia ao psicólogo Daniel Kahneman. Mais adiante, os estudos da economia comportamental mostraram que a ciência econômica não poderia mais considerar como racional a forma como o ser humano toma suas decisões, mas sim como quase racionais, o que rendeu também um Prêmio Nobel de Economia ao economista Richard Thaler, Segundo suas palavras, “a economia comportamental considera o que acontece no contexto econômico quando estes pressupostos [racionalidade ilimitada e completo controle pessoal] são modificados para incorporar concepções mais realistas do comportamento humano. O papel do mercado é central para este estudo. Cuidadosamente consideramos as condições sob as quais a racionalidade dos participantes influencia o resultado dos mercados”.18 Essa quase racionalidade já era postulada por Stuart Mill quando estabeleceu o escopo da economia como ciência, mas antes já constava nos escritos de Adam Smith como a parte irracional que acompanha o comportamento humano quando estudou as emoções suscitadas pela busca da riqueza.




    A Filosofia do Comportamento Econômico surgiu dos estudos e conclusões da psicologia econômica e da economia comportamental não tendo o mercado como foco, mas sim as emoções no papel central. Seus estudos envolvem pensar filosoficamente a economia comportamental e a psicologia econômica, mas inclui também prover o homem econômico com informações para que possa fazer escolhas melhores para si e para a sociedade, incluindo também as questões éticas. Tem como campo de estudos e pesquisas: psicologia da economia, economia comportamental, filosofia das emoções, filosofia da economia, técnicas que influenciam na tomada de decisão, ética do comportamento econômico, ética da tomada de decisão, ética do sistema financeiro (bancos, startups, bancos digitais, investimentos, criptomoedas etc.), educação x comportamento econômico, saúde x comportamento econômico, condição sociocultural x comportamento econômico, geração de emprego e renda x comportamento econômico, influência dos algoritmos na tomada de decisão, comportamento econômico e globalização, economia e meio ambiente em relação ao comportamento econômico, e tantas outras questões que surgem em uma economia globalizada onde a interação sociocultural é condição inescapável.




    A economia é uma ciência que se desenvolve por vias paralelas. Por um lado, segue sobre as bases de cálculos em suas diversas formas, de previsões dentro de parâmetros e limites bem definidos, da racionalidade ou quase isso, dos modelos e suas definições. Depois, coloca o resultado de todas as suas operações lógicas nas mãos de quem vai lidar com ela e colocá-la em prática no dia a dia, o homo oeconomicus, ou o ser humano de carne e osso, que é influenciado pelas emoções, pelo desejo de riqueza em todo seu conteúdo simbólico, por suas crenças e expectativas. Pode ser reconhecido no parlamento quando altera os planos econômicos do governo destinados a reduzir os gastos no orçamento, objetivando agradar a opinião pública pensando nas próximas eleições; nos caminhoneiros que fazem greve quando querem a redução do frete e causam caos na distribuição dos produtos, refletindo no aumento dos preços ao consumidor; no aumento mundial dos preços do petróleo quando uma importante refinaria é atacada por rebeldes; na redução do preço de um alimento quando as donas de casa resolvem boicotá-lo; quando consumidores se recusam a comprar carne proveniente de gado criado em áreas desmatadas da Amazônia, levando os importadores a cancelam seus pedidos; quando o custo de produção de cebolas supera os preços praticados pelo mercado e os produtores decidem dá-las aos animais para que a oferta reduzida eleve artificialmente os preços; em um destino turístico preferido pelos ricos que muda sua vocação quando passa a ser oferecido em pacotes populares que inundam o mercado e forçam a criação de acomodações mais baratas, que fazem os restaurantes oferecem em seus cardápios opções de refeições a preços módicos, acarretando a fuga dos antigos turistas abastados; ou ainda quando o índice da bolsa de valores de um país emergente cai por conta de boatos de aumento de juros nos Estados Unidos. Estes são apenas alguns exemplos de como uma situação econômico-financeira de um grupo, país ou mesmo tomando-a em um contexto mundial, pode ter seu rumo alterado pela força das crenças, desejos, preferências, expectativas e emoções dos diversos homo oeconomicus espalhados nos confins.




    Cada membro da sociedade tomado individualmente tem a força de contagiar o todo a ponto de atingir um âmbito muito maior e influenciar as crenças e preferências de diferentes grupos sociais. A ação inicialmente solitária e silenciosa de uma ativista sueca adolescente reverberou mundialmente, colocando nas ruas e sobre as mesas de governantes as questões relativas ao meio ambiente, fazendo com que sejam repensados o uso dos combustíveis fósseis nos veículos, o uso econômico das florestas, a dieta baseada no consumo de carne e outras tantas que afetam a matriz econômica mundial. O ser humano como operador da economia é de onde emana o poder de trazer justiça social e fazer do mundo um lugar melhor para se viver, quando, então, a economia exerce plenamente seu papel de ciência humana e de ciência social aplicada.




    A sociedade de mercado é antes de tudo, como sabia Adam Smith, um dispositivo moral. Funciona distribuindo responsabilidades e parcerias, processo esse que demanda maturidade e liberdade de ação19. Como ser livre no agir dentro da sociedade de mercado quando se persegue a riqueza preferindo sempre um ganho maior, sem ceder ao orgulho e à vaidade e sem se deixar enredar pelas malhas da corrupção e da falta de ética no agir? Pensar no comportamento do homo economicus para que, apesar das emoções, seja capaz de fazer as escolhas que levarão à riqueza das nações dentro de uma sociedade economicamente mais justa em um contexto global, é nisso que pensa a Filosofia do Comportamento Econômico: na economia baseada no ethos do indivíduo como sujeito que está no mundo, apesar do mundo.
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    INTRODUÇÃO




    A filosofia da economia nasceu da necessidade de se refletir sobre as principais questões da economia como ciência, a qual hoje nos parece ter mais relação com as ciências exatas do que com as humanas, ramo da qual faz parte. De acordo com Daniel Hausman, as questões relativas à filosofia da economia são: (a) escolha racional; (b) a avaliação dos resultados da economia, das instituições e dos processos e (c) a ontologia dos fenômenos econômicos e a possibilidade da aquisição de conhecimento sobre eles. Ele ainda divide essas questões em três áreas: teoria da ação, ética (ou filosofias normativas sociais e políticas) e filosofia da ciência. Dessa forma, suas deliberações são sobre a natureza da racionalidade no processo de escolha; interesse pessoal e preferência; bem-estar, justa, equidade e liberdade; e metodologia científica. Reflexões sobre a teoria da ação e ética normalmente são feitas pela literatura filosófica e pela psicologia, assim como a filosofia social e política. Por outro lado, a economia “é de particular interesse para aqueles interessados em epistemologia e filosofia da ciência, tanto por suas peculiaridades detalhadas como por possuir muitas das características evidentes das ciências naturais, enquanto seu objeto consiste em fenômenos sociais”.20




    Apesar de as reflexões filosóficas sobre a economia terem suas raízes no livro Ética a Nicômaco de Aristóteles e ter perpassado por toda Idade Média e Modernidade, foi somente com Adam Smith (1723-1790) em seu livro A Riqueza das Nações que a economia política foi sistematizada. No entanto, foi somente John Stuart Mill (1806-1873) quem envidou todos os esforços para dar à economia o status de ciência, definindo seu método, seus princípios e leis. Max Blaug explica que “não se trata de dizer que Adam Smith, David Ricardo e Thomas Malthus não tinham princípios metodológicos, mas simplesmente que não viam necessidade de declará-los explicitamente, considerando-os talvez óbvios demais para exigir defesa”. Entretanto, “Adam Smith é um caso particularmente marcante porque de fato empregou modos de raciocínio radicalmente diferentes em diferentes partes de suas obras”. Segundo ele, nos livros I e II de A Riqueza das Nações, Smith empregou o método das estatísticas comparativas, enquanto nos livros III-V, e na Teoria dos Sentimentos Morais ele usou métodos históricos escoceses, que parecem consistir em “[...] uma firme crença na teoria dos estágios da história, apoiando-se na interação entre ‘modos’ ou tipos de produção econômica definidos e certos princípios eternos da natureza humana [...]”. 21




    Vale notar que Mill foi o primeiro filósofo preocupado em dar uma definição à economia política, a qual acabou por se tornar clássica e a base da teoria econômica neoclássica. Segundo ele, a economia política “considera a humanidade como ocupada apenas na aquisição e consumo de riqueza; e visa mostrar qual é o curso de ação no qual a humanidade, vivendo em um estado de sociedade, seria impelida, se esse motivo [...] fosse o governante absoluto de todas as suas ações”.22 Além disso, considera o homem como um ser impulsionado pela lei psicológica de preferir uma porção maior de riqueza a uma menor em todos os casos. Enraizados nesta afirmação estão os modelos usados pelos economistas para prever como os agentes tendem a se comportar na ausência de várias complicações, ou causas perturbadoras, que constituem a única incerteza não apenas na economia política, mas nas ciências morais em geral.23 Blaug argumenta que as teorias econômicas não são simples instrumentos para se fazer previsões perfeitas sobre os eventos econômicos, mas tentativas genuínas para se determinar as forças causais que agem no sistema econômico.




    A influência de Stuart Mill foi tão marcante nas décadas que se seguiram, que os economistas se dedicaram a desenvolver os métodos econômicos de forma independente aos das ciências sociais. Entretanto, no esforço de garantir acuidade à economia eles se imaginaram capazes de manter as causas perturbadoras sob controle nos modelos, estabelecendo à causa mais perturbadora de todas, características de racionalidade no comportamento econômico. Os economistas tomaram a descrição abstrata de Mill para o indivíduo que lida com assuntos econômicos e deram-lhe o nome de homo oeconomicus, imaginando que isso seria suficiente para “humanizar” os modelos e mantê-los próximos à realidade.




    Algumas crises econômicas mais tarde e após uma coleção de falhas nas previsões assombrando o curriculum da ciência econômica, fizeram com que alguns pesquisadores se preguntassem: o que está errado? Obviamente o erro não poderia estar no lado “engenheirístico”, mas sim naquele lado de menor controle, ou seja, nas causas perturbadoras e, entre elas, a causa de maior volatilidade: o homo oeconomicus. Economistas vieram em socorro, não só alegando que o problema é que o ser humano está condenado a fazer escolhas econômicas, mas também garantido que ele as faz de forma racional. Finalmente, os Prêmio Nobel Daniel Kahneman e Richard Thaler colocaram lenha na fogueira e demonstraram que as ações humanas não são tão racionais como alegavam e utilizaram a psicologia para explicar e auxiliar os economistas a lidarem com essa situação. Nascia, então a Economia Comportamental e única incerteza nos modelos apontada por Stuart Mill, ou seja, os distúrbios causados pela natureza humana, após mais de um século, está recebendo a atenção dos pesquisadores.




    Os modelos econômicos assumem que o ser humano se comporta de forma lógica quando lida com assuntos econômicos, fato esse não comprovado empiricamente e que provoca incerteza. Consequentemente, somos frequentemente informados das falhas que ocorrem nas previsões em visível contraste com o rápido desenvolvimento do lado engenheirístico da economia. Para Uskali Mäki, a ideia de que as premissas da economia são verdadeiras porque capturam os fatores principais que estão em operação na produção do fenômeno econômico não é confirmada pela evidência, pois são incompletas; capturam apenas uma porção limitada da multiplicidade de causas que conjuntamente influenciam no resultado econômico real. Isso significa que a precisão das previsões não é um indicador confiável da sua verdade.”24 No livro, argumento que esta discrepância ocorre por causa do desejo de se aplicar exatidão em uma ciência que, sendo do âmbito das humanas, é fundamentalmente inexata por lidar com pessoas reais que sentem emoções e desejos nas interações sociais que ocorrem pela busca da riqueza.




    Este é um livro sobre Filosofia do Comportamento Econômico, objetivando pensar filosoficamente o comportamento do homo oeconomicus de carne e osso, baseando-se na premissa de que ele é a causa perturbadora dos modelos econômicos. Minha proposta é tomar o assunto colocando a filosofia nesse caldeirão de ideias e andar pelos caminhos metodológicos, psicológicos e sociais da análise do comportamento econômico, tendo sempre em mente de que estamos no âmbito de uma ciência humana. A Filosofia do Comportamento Econômico como apresento aqui é um tema que ainda não foi discutido, principalmente porque era necessário primeiro ter as bases fornecidas pelos estudos de diversos pesquisadores que dedicaram seus esforços para investigar o fenômeno econômico. Daí a minha decisão de retornar ao momento em que a economia foi reconhecida como ciência devido ao trabalho intelectual daqueles que sistematizaram e definiram seu escopo, seus princípios e suas leis: Adam Smith, considerado o pai da economia moderna, e John Stuart Mill. Além disso, a escolha de ambos os autores levou em consideração que eles nunca negligenciaram o fato de que a economia política se dedica também ao comportamento de indivíduos sob interação social em assuntos econômicos, ou seja, que acima de tudo é uma ciência humana.




    Apesar da diferença na reflexão econômica, em um ponto Adam Smith e Stuart Mill concordam: a natureza humana poderia influenciar os resultados da aplicação da economia na vida real. O pensamento de ambos são complementares no que se refere à natureza humana e sua capacidade de causar distúrbios nos modelos econômicos.




    A economia atualmente é uma ciência que lida com modelos e números. Lida também com pessoas e suas ações para satisfazer suas necessidades e seus desejos sob a condição de escassez. Isso significa que suas raízes estão firmemente fincadas na natureza humana influenciada pelas interações sociais econômicas. Não podemos negar que, embora os métodos utilizados na economia estejam em constante aprimoramento, a previsão econômica não alcança a previsão desejada quando o homo oeconomicus faz parte da equação.




    Este livro é dividido em duas partes. Na primeira, discuto o que torna a economia uma ciência. Partindo dos estudos de Stuart Mill sobre a sua definição, causas, leis, fins e metodologia, os quais o levaram a conferir o status de ciência à economia política, sigo discutindo a questão da inexatidão para abordar a ocorrência de causas perturbadoras. Finalmente, discuto a ciência atualmente denominada como economia.




    Apesar dos esforços de Mill para dar à economia política o status de ciência, ele estava consciente de que os modelos não atingiriam a mesma precisão daqueles das ciências exatas, por se tratar de uma ciência humana inexata na qual seus modelos matemáticos podem sofrer distúrbios causados pelo comportamento do homem econômico. A solução apresentada por Mill para resolver a questão da inexatidão é baseada em três pontos: primeiro, desconsiderar o cenário econômico por completo, considerando somente os pontos que estejam diretamente relacionados à hipótese, na condição ceteris paribus; segundo, assumir a condição de racionalidade do homo oeconomicus; e terceiro, assumir que as leis da economia política não são exatas como as da física, mas sim leis de tendência baseadas em dados anteriores.




    De acordo com Mill, a economia política trata da riqueza e somente esse aspecto deve ser considerado nos modelos. Consequentemente, ele modelou as características da pessoa que lida com esta ciência como aquela que age racionalmente para a obtenção da riqueza por meio da lei psicológica “um ganho maior é preferível que um menor”, ou seja, está orientada para o lucro. No entanto, a questão não era se esse comportamento correspondia àquele de uma pessoa real, mas sim a um ideal de comportamento de uma pessoa ideal para atingir os objetivos de uma ciência humana abstrata.




    Por outro lado, Mill não negava que estava lidando com uma ciência humana e creditava a esse fato a ocorrência das causas perturbadoras. Para ele, a natureza humana causa distúrbios nos modelos através das causas antagonistas que frequentemente agem em conjunção com a busca da riqueza: aversão ao trabalho e o desejo da aquisição imediata de artigos de luxo. O que ele queria dizer é que as emoções e os desejos podem influenciar o comportamento a ponto de causar distúrbios nos modelos, ou ainda, que o homo oeconomicus real se sobrepõe ao ideal.




    A economia é uma ciência cuja definição muda de acordo com a abordagem adotada. Por esta razão, uma descrição definitiva não pode ser alcançada a eu penso que sempre continuará assim. Como uma ciência humana, seu princípio fundamental é baseado nos seres humanos, os quais, além de serem a finalidade é também quem coloca a economia em funcionamento, um operador capaz de causar distúrbios em modelos que jamais encontrarão estabilidade plena. Consequentemente, não consegue uma definição que seja aceita como plena e final.




    A definição de Adam Smith tem a riqueza como base, cuja lei psicológica é “buscar a riqueza e evitar a pobreza”. John Stuart Mill também estabeleceu sua definição baseada na riqueza, tendo como lei psicológica “um ganho maior é preferível a um menor”. Para Alfred Marshall, a definição da economia deveria se basear no bem-estar, consequentemente, a lei psicológica é a de “buscar o bem-estar material”. Já Carl Menger definia a economia com base no seu conceito de “economizing” (economizar), tendo como lei psicológica é “obter o maior resultado possível com a menor quantidade possível”. A definição de economia de Leonel Robbins é baseada no conceito de escassez, que envolve a lei psicológica “fazer escolhas”.




    Apesar de as definições de economia serem baseadas em diferentes temas, a lei psicológica que impele o indivíduo que lida com assuntos econômicos essencialmente permanece a mesma que foi estabelecida por Mil e Smith, pois além de ter o mesmo “fim”, ou seja, a busca da riqueza, tem também o mesmo “meio” para atingir esse fim: a busca do lucro (um ganho maior é preferível a um menor). A definição de Menger, baseada em economizar, está relacionada com a lei psicológica de obtenção do maior lucro com o menor gasto, uma vez que tal ação leva à riqueza. A lei psicológica de Marshall está baseada na busca da riqueza material que se utiliza do dinheiro para atingir o fim desejado. Consequentemente, para se aumentar a riqueza material, o lucro também deve aumentar, portanto, um grande ganho é preferível a um menor. Finalmente, na definição de Leonel Robbins baseada na escassez, o indivíduo é levado a fazer escolhas entre os múltiplos fins possíveis para obter o maior lucro usando a menor quantidade de material e tendo o menor gasto possível.




    A economia neoclássica é abordada como sendo a ciência do homem, no entanto, o comportamento do homo oeconomicus seja arbitrariamente considerado nos modelos como perfeitamente racional nas suas escolhas. Se isso corresponde efetivamente à realidade, não importa, afinal a economia é uma ciência de tendências que possui um objetivo racional: a busca da riqueza. Além disso, todos os economistas mencionados assumem a existência de causas perturbadoras e argumentam que isso é possível quando se isola as premissas assumidas nas hipóteses das referidas causas em favor da validação do que se quer provar. Defendem a economia ser uma ciência que reflete as tendências porque está no campo das ciências humanas/sociais aplicadas e que, portanto, não descarta totalmente os fatores psicológicos.




    Não se pode negar que a economia sofreu uma grande evolução nas décadas passadas com o uso de meios que aumentaram sua precisão. No entanto, não se pode negar tampouco o legado de Adam Smith e John Stuart Mill na economia contemporânea. Smith sistematizou a economia política baseando-se nos princípios reais da natureza humana, enquanto Mill lançou as bases lógicas dos princípios que configuram a economia como uma ciência abstrata. Como conciliar a realidade smithiana com a abstração milliana é uma questão que a economia contemporânea não pode mais evitar.




    Smith nunca explicitamente definiu o homo oeconomicus, mas fez referências a ele em suas obras como aquele que interage com outros nos assuntos econômicos, portanto, uma pessoa de carne e osso. Mill nunca utilizou a expressão homo oeconomicus, mas o descreveu como alguém que toca seus negócios de forma lógica para obter o maior lucro possível. Mill deu abstração à definição de Smith. No entanto, o homo oeconomicus de ambos é movido pela mesma lei psicológica que o impulsiona a perseguir a riqueza. O que era antes denominado economia política se tornou simplesmente economia, cujo escopo é atingir a eficiência para fazer frente à escassez. Mas como fica a relação com a realidade diante disso?




    Por um lado, Uskali Mäki argumenta que a economia lida com seres humanos em termos de “commonsensibles”, ou seja, com um tipo de economia popular que todos os indivíduos conhecem e que torna possível o trato diário com os assuntos econômicos. Por outro lado, Mäki explica que a economia considera em seus modelos fatias finas de realidade dentro de parâmetros pré-estabelecidos. Em comum com a física, a economia tem seus inobserváveis, tais como, as emoções preferências e crenças, o que confere realisticness (“realisticidade”) aos seus modelos. As ações econômicas de cada indivíduo (I-intention), quando tomadas conjuntamente, promove a riqueza da sociedade, a chamada “consequências da mão invisível”.




    A economia é a junção do humano + ciência. Enquanto ciência, o homo oeconomicus é uma figura abstrata utilizada na construção de modelos. Como humana, refere-se ao ser humano de carne e osso (pessoas comuns, empresários, cientistas etc.) sob a influência da vaidade, orgulho, inveja, humilhação e desejo, que busca a aprovação social. A riqueza carrega em si o conteúdo simbólico do sucesso, mérito pessoal, inteligência e poder, dentre outras emoções que proporcionam um meio para a obtenção de aprovação e admiração sociais. Aa leis psicológicas de Smith e Mill ainda permanecem vivas e continuam a governar as ações dos diversos agentes econômicos no mundo atual. Sozinho um I-intention não é relevante, mas as ações de muitos I-intentions juntos quando lidam com assuntos econômicos sob a influência da emoção e por força da “simpatia”, são capazes de causar distúrbios nos modelos.




    Na segunda parte do livro, após ter discutido a economia como ciência humana, abordo o comportamento dos seres humanos nos seus assuntos econômicos diários, ou seja, o comportamento do homo oeconomicus, aqui considerado como um indivíduo de carne e osso.




    Stuart Mill afirmava que a natureza humana dentro do campo do homo oeconomicus é governada pelo desejo de riqueza, o qual pode ser contido pelos motivos antagonistas (aversão ao trabalho e/ou desejo do usufruto imediato de luxos) e, adicionalmente, que os sentimentos humanos (desejos e aversões) são excitados por circunstâncias externas que podem causar distúrbios nos modelos da economia política. É correto não ter em conta a conduta humana na busca da riqueza ao ponto de considerá-la não geral o suficiente para ser relevante?




    Mill considerava que praticamente todas as ações humanas giram em torno da motivação da busca da riqueza e, consequentemente, as emoções eram geradas por esse impulso. O motivo pelo qual o desejo de riqueza é um forte impulso está diretamente ligado à força do conteúdo simbólico da riqueza. Como Smith explicou, a natureza humana é induzida a confundir riqueza com virtude, pelo fato de a grandeza de ambas ser objeto de aprovação e louvor. Assim, a vida é uma jornada hercúlea em busca de aprovação. A grande dificuldade é a aquisição de todo o simbolismo de riqueza: alegria, luxos, sucesso, prazeres, realização dos desejos e tranquilidade, mas também conseguir ser notado, admirado, atendido e respeitado. Em resumo, ser aprovado pelos outros membros da sociedade.




    Economia política ou economia, é uma ciência do campo das humanidades. Por isso mesmo não pode ser refratária às influências da natureza humana do homo oeconomicus, aqui entendido como aquele que se engaja nos assuntos econômicos quotidianos. Antes de ser oeconomicus, o indivíduo é homo, o que significa que o último é soberano. Além disso, o corpo social é um todo onde todas as suas partes estão em consenso e onde cada um influencia o outro ou outros. Portanto, a busca pela riqueza permeia toda a vida social, porque a humanidade está mais disposta a simpatizar com a alegria do que com a tristeza. Por esta razão, a conduta humana na busca da riqueza é sim geral o suficiente para ser considerada e não deve ser negligenciada.




    O homo oeconomicus de Mill é capaz de julgar a eficácia comparativa dos meios para a obtenção da riqueza, mas tem também o desejo de se permitir “indulgências caras”. Ele é orgulhoso e impelido a aumentar seus ganhos para certificar que sua riqueza é maior que a de outros com quem compara. Portanto, a lei psicológica que o governa em seus assuntos econômico-financeiros é a de que um ganho maior é preferível a um menor.




    Adam Smith não só descreveu o que considerava ser o homo oeconomicus, mas também salientou a natureza social do agente econômico. A lei psicológica que identificou é a de buscar a riqueza e evitar a pobreza, considerando que a riqueza é uma fonte de prazer e atração. Pela força do que conceituou como simpatia, a sensação prazerosa envolve os espectadores que, por sua vez são atraídos pela alegria que percebem no rico que observam. De forma oposta, a tristeza é fonte de dor e aversão.




    Ambas as leis psicológicas de Smith e Mill são complementares, ou seja, porque “um ganho maior é preferível à um menor, perseguimos a riqueza e evitamos a pobreza”. O homo oeconomicus é vaidoso e orgulhoso, assim como o são os que o rodeiam. Ele é orgulhoso porque quer ser admirado e vaidoso porque quer ser notado, elogiado e receber atenção, usando os espectadores como espelhos para avaliar seu valor e reforçar sua autoestima através da riqueza que demonstra. Por outro lado, aqueles que o rodeiam são orgulhosos por atenderem e se fazerem notar ao lado de uma pessoa que é uma fonte de prazer. São, portanto, vaidosos porque, pela relação simpatética, imaginativamente se põem no lugar da pessoa rica que observam, admirando os sinais exteriores de riqueza do homo oeconomicus. São envolvidos pelo prazer e transmitem isso a ele.




    Se a busca da riqueza é uma força considerável que governa a ação, se a vaidade e o orgulho permeiam a natureza humana, assim como os desejos de riqueza e luxos, significa que o homo e o oeconomicus são porções governadas pelas mesmas forças. O composto básico e radical “riqueza-vaidade-orgulho-desejos” unidos a difundidos pela simpatia não pode ser negligenciado como forças com poder suficiente para causar distúrbios nos modelos econômicos.




    Estudos recentes em psicologia da economia defendem que a emoção pode interferir na tomada de decisão. Contudo, são consideradas somente aquelas emoções que indiretamente exercem influência no comportamento, como humor, emoções sentidas no momento que uma escolha é feita, influência do tempo nos sentimentos etc. Referem-se quando, por exemplo, um indivíduo sente raiva em casa e deve no trabalho decidir sobre investimentos e essa emoção indiretamente afeta sua escolha. Esses estudos não consideram as emoções diretamente relacionadas com a escolha. Os indivíduos podem não aceitar descontos automáticos em seus salários de valores destinados à aplicação em previdência privada por preferirem o consumo imediato de algum bem ou serviço, objetivando a construção de uma identidade a fim de enfrentar uma situação de comparação social para que possa lidar com seus sentimentos de inadequação ou desigualdade. Ofertas especiais na baixa estação de férias em paraísos frequentados por ricos na alta temporada podem ser ineficazes porque algumas pessoas desejam ser vistas em meio aos ricos, mesmo se isso signifique pagar preços mais altos e entrar no cheque especial e/ou no rotativo dos cartões de crédito. As pessoas são impelidas a fazer os mesmos investimentos arriscados que as pessoas afluentes fazem, mesmo sentindo-se desconfortáveis, porque querem ser vistas participando do grupo dos ricos. Ou ainda, a comparem uma casa em um bairro rico, mesmo que isso signifique utilizar o que se economizou para a velhice.




    Enfim, nas linhas que se seguem, discuto o comportamento econômico sob o ponto de vista do ser humano como o ator principal, como faz escolhas e toma decisões. É um livro dedicado ao aspecto humano do que hoje se conhece como a ciência da economia.




    Todas as traduções das citações e referências no livro foram feitas pela autora. As páginas se referem ao texto original em inglês ou italiano.




    




    

      

        20 Hausman, D., «Philosophy of Economics», The Stanford Encyclopedia of philosophy, http://plato.stanford.edu/archives/win2013/entries/economics acessado em 14/12/2013..


      




      

        21 Blaug, M., The Methodology of Economics, 52. Refere-se às três citações do parágrafo. Itálicos adicionados.


      




      

        22 Mill, J., On the Definition of Political Economy, 322.


      




      

        23 Mill, J., On the Definition of Political Economy, 330.


      




      

        24 Mäki, U., «Economics», 543.
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